Comarca da Capital  Regional de Santa Cruz  – 1ª Vara Cível
Juiz: Leonardo Alves Barroso
Processo nº 0010656-63.2009.8.19.0206 (2009.206.010844-1)
Vistos, etc. Trata-se de requerimento de ALVARÁ JUDICIAL formulado por Rosimeri de Castro, Carla de Castro Serafim e Carlos César da Conceição Serafim para levantamento de saldo residual do saldo do FGTS em razão do falecimento de José Carlos da Silva Serafim A inicial de fls. 02/04 veio instruída com os documentos de fls. 05/23. Gratuidade de Justiça deferida a fls. 25.. Ofício do CEF a fls. 40, informando que consta saldo em nome do de cujus, relativo ao FGTS. Manifestação da Procuradoria Geral do Estado as fls.45. Manifestação do Ministério Público as fls. 61, sem oposição ao pedido. É O RELATÓRIO. DECIDO. Na medida em que a natureza do montante cujo levantamento se pretende é daquelas que autorizam o uso do procedimento do Alvará Judicial (Lei 6858/80), e considerando, ainda, a Requerente ter feito prova suficiente de sua condição, inexiste óbice ao deferimento do Alvará. Cumpre ressaltar que a Lei 6858/80 estabelece que os valores serão levantados, em cotas iguais, pelos dependentes habilitados perante a Previdência Social e, disciplina também que somente na falta dos dependentes o levantamento dar-se-á pelos sucessores previstos na lei civil. Isto posto, acolho o parecer do Ministério Público e, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido inicial, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, e DEFIRO A EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ na proporção de 50% para a companheira e 50% para a filha menor. Contudo, em se tratando da menor, determino que os valores que se encontram discriminados no ofício da C.E.F., corrigida e atualizada, em nome do de cujus, sejam depositados em conta judicial em nome da requerente, Carla de Castro Serafim. Sem custas face a gratuidade deferida. Transitada em julgado, expeçam-se os Alvarás, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 29.08.2014 e divulgado no Banco do Conhecimento.
